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	Promotoria da __ª Zona Eleitoral




Exmº Sr. Dr. Juiz da __ª Zona Eleitoral 
PROCESSO Nº 



O PARTIDO #########, por meio do seu representante legal, requer o registro dos filiados, devidamente qualificados através dos documentos que junta, para concorrerem ao cargo de VEREADOR nas próximas eleições de 15/11/2020. Informa o valor máximo de campanha a ser gasto pelos candidatos ao cargo. Junta documentos. O edital foi devidamente publicado. Após o decurso do prazo, consta certidão narrando que não houve/houve impugnação (fls. 24v). Processo devidamente instruído, inclusive com a necessidade de atendimento a diligências, estas feitas no prazo de 72 horas. É o que tinha a relatar. 



Estabelecem os arts. 16 a 59 da Resolução nº 23.609/2019 todo o modus faciendi para o pedido, processamento, impugnação e julgamento do registro de candidatura no Juízo de primeiro grau.



Vale registrar, por fim, que mesmo sem impugnação, pode haver o indeferimento do registro, desde que o candidato seja inelegível ou não tenha condições de elegibilidade, conforme estabelece o parágrafo único do art. 50 da Resolução nº 23.609/2019, o que não se manifesta no presente caso.



Para esse processamento, é necessário o requerimento oferecido pelas pessoas elencadas no art. 21 da Resolução nº 23.609/2019, podendo, em caso de negligência do partido, a parte interessada requerer seu pedido de registro  “… no prazo máximo de 2 (dois) dias seguintes à publicação do edital de candidatos do respectivo partido político ou coligação …” (art. 29). Em quaisquer dos casos, deve-se juntar todos os documentos exigidos pela legislação pertinente, ocorrendo, ainda, caso necessário, o deferimento de prazo de 72 horas, para as diligências que se fizerem indispensáveis.



Assim, no didático ensinamento de Adriano Soares da Costa
, in verbis: “Sendo a elegibilidade o direito subjetivo público de ser votado (=direito de concorrer a mandato eletivo), a inelegibilidade é o estado jurídico negativo de quem não possui tal direito subjetivo – seja porque nunca o teve, seja porque o perdeu.”.



O § 3º do art. 14 da Constituição Federal, que se transcreve, estabelece as condições que, uma vez atendidas, concede ao requerente a possibilidade de candidatar-se:
“Art. 14. A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos, e, nos termos da lei, mediante:
§ 3º. São condições de elegibilidade, na forma da lei:
I - a nacionalidade brasileira;
II - o pleno exercício dos direitos políticos;
III - o alistamento eleitoral;
IV - o domicílio eleitoral na circunscrição;
V - a filiação partidária;
VI - a idade mínima de:
c) vinte e um anos para Deputado Federal, Deputado Estadual ou Distrital, Prefeito, Vice-Prefeito e juiz de paz;
d) dezoito anos para Vereador.”



De outra banda, veio a Lei nº 9.096, de 19/09/1995, dispor acerca dos partidos políticos e regulamentar os artigos 14, § 3º, inciso V, e 17, ambos da Constituição Federal. Os arts. 16 a 22 dessa Norma trazem as condições para a filiação, estabelecendo que: a) só deverá ser filiado, quem estiver no gozo dos seus direitos políticos e b) observância às normas estatutárias.



Chama-se ainda a atenção que o referido Partido atendeu ao quantitativo de vagas destinadas para ambos os sexos, na forma do art. 17, § 2º, da Resolução nº 23.609/2019, conforme comprovação de fls. 27, ao proceder a inclusão de uma candidatura feminina (JURENI BEZERRA DA SILVA – Processo nº 0169-79.2012.6.17.0035).



Ressalte-se que essa decisão cabe ao Partido, e não à Justiça, na linha do julgamento abaixo:


“CANDIDATOS PARA AS ELEIÇÕES PROPORCIONAIS. PREENCHIMENTO DE VAGAS DE ACORDO COM OS PERCENTUAIS MÍNIMO E MÁXIMO DE CADA SEXO. 1. O § 3º do art. 10 da Lei nº 9.504/97, na redação dada pela Lei nº 12.034/2009, passou a dispor que, "do número de vagas resultante das regras previstas neste artigo, cada partido ou coligação preencherá o mínimo de 30% (trinta por cento) e o máximo de 70% (setenta por cento) para candidaturas de cada sexo", substituindo, portanto, a locução anterior "deverá reservar" por "preencherá", a demonstrar o atual caráter imperativo do preceito quanto à observância obrigatória dos percentuais mínimo e máximo de cada sexo. 2. O cálculo dos percentuais deverá considerar o número de candidatos efetivamente lançados pelo partido ou coligação, não se levando em conta os limites estabelecidos no art. 10, caput e § 1º, da Lei nº 9.504/97. 3. Não atendidos os respectivos percentuais, cumpre determinar o retorno dos autos ao Tribunal Regional Eleitoral, a fim de que, após a devida intimação do partido, se proceda ao ajuste e regularização na forma da lei. Recurso especial provido”. (Recurso Especial Eleitoral nº 78432, TSE/PA, Rel. Arnaldo Versiani Leite Soares. j. 12.08.2010, maioria, DJe 12.08.2010).



Vejo que, apesar de proposto o pedido fora do prazo fixado no art. 19 da Resolução nº 23.609/2019 (até as 19 (dezenove) horas do dia 15 de agosto), com a redação dada pelo art. 9º, inciso IX, da Resolução nº 23.624/2020, trata-se de substituição em face de decisão do Partido resultante de anulação de convenção anteriormente realizada, a qual encontra previsão no art. 8º, § 2º, da Resolução nº 23.609/2019.



Por derradeiro, quanto aos candidatos que sejam militares, deverá este Juízo deverá comunicar “imediatamente a decisão à autoridade a que o mesmo estiver subordinado, cabendo igual obrigação ao partido, quando lançar a candidatura”, na forma estabelecida pelo parágrafo único do art. 98 do Código Eleitoral.



Diante de todas estas considerações, manifesta-se o Ministério Público Eleitoral, por seu Promotor, pelo deferimento do pedido de registro do Demonstrativo de Regularidade de Atos Partidários – DRAP, vez que atendidos os pressupostos legais.



__ª Zona Eleitoral – ____________, 20 de setembro de 2020.
______________________
Promotor Eleitoral
�	 Da Costa, Adriano Soares. Teoria da Inelegibilidade e o Direito Processual Eleitoral. Belo Horizonte: Del Rey, 1ª Ed., 1998, pág. 145.
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